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Jan 15 Fev 15 Mar 15 Abr 15 Mai 15 Jun 15
IGP-M (FGV) 0,76 0,27 0,98 1,17 0,41 0,67

INPC (IBGE) 1,48 1,16 1,51 0,71 0,99 0,77
TR 0,08 0,01 0,13 0,11 0,11 0,18

SAL MÍNIMO 788,00 788,00 788,00 788,00 788,00 788,00

TJLP (%) 0,46 0,46 0,46 0,42 0,42

CUB/Pr 0,16 0,36 0,18 0,45 0,41 0,56

IMPOSTO DE 
RENDA
Base de Cálculo Aliquota à Deduzir
Até R$ 1.710,78 Isento -
De R$ 1.710,79 
até  2.563,91

7,5%      R$ 128,31

De R$ 2.563,92 
até 3.418,59

15% R$ 320,60

De R$ 3.418,60 
até 4.271,59

22,5% R$ 577,00

Acima de
 R$ 4.271,59

275% R$ 790,58

Reduções

1) R$ 150,69 por dependente;
2) R$ 1.499,15 por aposenta-
doria (uma apenas) 
a quem já completou 65 
anos;
3) Pensão Alimentícia;
4) Valor de contribuição 
pago, no mês, à Previdência 
Social.

GRPS

20% sobre a Folha, como parcela do condomínio. 2% a 
3% sobre a Folha, contribuição de acidente de traba-
lho  (2% para risco médio e 3% para risco máximo) 4,5% 
sobre a Folha, contribuição de terceiros (SESC, SENAI, 
Etc...)
Salário Família
Até R$ 573,58 = R$ 29,41De R$ 573,59 a R$ 862,11 = R$ 
20,73

OBRIGAÇÕES

Admissão / Demissão - comunicar ao Ministério do Trabalho, até o dia 07 
do mês seguinte. Recolhimento do INSS, até o dia 2 do mês subsequente.
Recolhimento do FGTS, 8,0% sobre a Folha de Pagamento, até o dia 7 do 
mês seguinte. Recolhimento do PIS, 1% sobre a folha de pagamento, até 
o 20º dia. Recolher à Prefeitura Municipal, até o dia 5 do mês seguinte, o 
ISS sobre o serviço prestado
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INSS - Trabalhador 
Assalariado
Salário de Contribuição Aliquota
Até R$ 1.317,07 8,00
De R$ 1.317,08 até 
2.195,12

9,00

De R$ 2,195,13 até 
4.390,24

11,00

   Pagamento até o dia 15 do mês subse-
qüente ao de competência. Não haven-
do expediente bancário prorrogado o 
prazo para o 1º dia útil seguinte. A partir 
desse vencimento, multa de 4% (dentro 
de 30 dias) 7% (de 30 a 60 dias) 10% (aci-
ma de 60 dias). Juros de 1% ao mês.Na 
dúvida, consulte o Núcleo de Orientação 
ao Contribuinte do INSS. 0800780191 ** Alí-
quotas para determinar base de cálculo 
do IRRF: 8%, 9% e 11%.

	 O Jornal do 
Síndico orgulha-se de sua 
trajetória de sucesso na 
mídia direcionada ao seg-
mento de condomínio. 
Desde 1989, acreditamos 
na relevância do setor e 
identificamos a necessi-
dade de levar ao síndico in-
formações que o auxiliem 
no árduo dever de gerir 
um patrimônio coletivo. 
	 Mais que isso, 
buscamos aproximar dele 
comerciantes de produ-
tos indispensáveis para a 
preservação da saúde do 
condomínio. Para isso, 
contamos com uma gama 
de empresas parceiras que 
anunciam seus serviços 
nas páginas de nosso jornal 
de periodicidade mensal.
	 Visando uma co-
municação mais eficiente 
com nossos leitores e uma 
vitrine mais atraente para 
nossos anunciantes, in-
auguramos nova fase no 
nosso canal virtual. O site 
do Jornal do Síndico está 
de cara nova! Em breve, 
o conteúdo dos impres-
sos estará disponível tam-

bém em formato digital. 
	 Cumprindo seu 
papel de fonte de consulta 
para o síndico, o JS traz 
nessa edição uma maté-
ria especial para tirar as 
dúvidas que ainda restam 
sobre as recentes mudan-
ças movidas pelo Governo 
Federal na Previdência 
Social. O que mudou na 
concessão de benefícios 
como Seguro-desemprego, 
Abono Salarial e Auxílio-
doença? Em linguagem 
prática, fizemos um re-
sumo para atualizar você.
	 Sobre o assunto 
do momento: crise hídrica. 
Abordamos na nossa seção 
“Administração” a respon-
sabilidade do síndico no 
registro da água consumida 
no condomínio. As dificul-
dades na distribuição em 
algumas cidades brasileiras 
infelizmente estimularam 
ações de má fé, conforme 
é relatado o caso de uma 
síndica acusada de furtar 
mais de 900 mil litros de 
água em um condomínio 
em São Paulo. O Código 
Penal Brasileiro dispõe 

sobre esse tipo de crime. 
	 Essas e outras ma-
térias recheiam a edição de 
julho do Jornal do Síndico 
com atualizações, informes 
e dicas para auxiliar a 

sua gestão condominial. 
Somos parceiros nessa 
honrosa - embora difícil - 
missão que é ser síndico.

Boa leitura!
Os Editores

Nossa Mensagem
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sua gestão condominial. 
Somos parceiros nessa 
honrosa - embora difícil - 
missão que é ser síndico.

Boa leitura!
Os Editores	 Modalidades mais 

comuns de irregularidades e 
fraudes. O sindico ou a ad-
ministradora desonesta pode:

•	 Pedir para um for-
necedor de produto ou ser-
viço fazer uma nota fiscal 
com valor superior ao real, 
e ficar com a diferença.

•	 Contratar serviços ou 
comprar produtos sem con-
corrência e sem aprovação 
de orçamento em assembléia.

•	 Tirar dinheiro 
secretamente do fundo de 
reserva, que é usado só 
em caso de emergência.

•	 Se não há conferen-
cia do saldo e da movimen-
tação do fundo por parte 
dos condôminos, não se 
percebe esta irregularidade.

•	 Não especificar as 

contas a pagar, e desviar 
dinheiro do condomínio.

•	 Em casos mais 
graves, deixar de pagar 
contas e o condomínio fica 
inadimplente (água, luz, 
gás, outros fornecedores).

•	 Não registrar fun-
cionários.

Sintomas de fraudes

•	 Ausência de balan-
cetes, recusa do sindico em 
realizar prestação de contas

•	 M o v i m e n t a ç ã o 
bancaria sem justificativa

• Despesas sem
nota fiscal

•	 Despesas não 
aprovadas em assembléia

•	 Casos mais graves: 

notificação de concessio-
nárias de serviços públi-
cos (água, luz, gás) de corte 
no fornecimento por falta 
de pagamento; notificação 
do INSS (Instituto Nacio-
nal de Seguridade Social) 
por falta de pagamento de 
contribuições trabalhistas.

Para combater fraudes

•	 Se o sindico supera 
orçamento previsto em as-
sembléia sem ter autorização 
(em outra assembléia), deve 
– a rigor – repor a diferença 
“do seu próprio bolso” Ex-
ceção: obras de emergência.

•	 Caso o sindico se re-
cuse a prestar contas, explica 
a advogada, os condôminos 
podem se reunir e convocar 
assembléia extraordinária ob-
servando o quorum mínimo.

•	 A ultima alterna-

tiva seria ir à vara Cív-
el – de preferência, mais 
próxima do domicilio – 
acompanhado de advogado, 
e entrar com uma ação exi-
gindo prestação de contas.

•	 Pode-se contratar 
uma auditoria, em suspeita de 
fraude ou má administração.

•	 O sindico Civil 
e criminalmente por to-
dos os atos realizados em 
sua gestão até 5 anos de-
pois do final da mesma.
  
•	 Qualquer con-
domínio pode convocar 

uma assembléia, desde 
que tenha as assinaturas 
de pelo menos um quarto 
(25%) dos condôminos. 

•	 O processo contra 
um sindico ou administra-
dora que fraudou um con-
domínio pode demorar até 
três anos apenas em primeira 
instancia. Nesse período, há o 
risco de o réu desfazer-se dos 
bens. Assim, caso ganhe a 
causa, o morador ainda corre 
o risco de ficar sem receber.

Autora é colaboradora do
 Jornal do Síndico

Fraudes e desvio de dinheiro fazem 
parte da história do Brasil. 

Repeteco * Andréa Mattos

Infelizmente, os condomínios são alvo destes atos, gerando problemas e altos prejuízos destes atos, gerando problemas e altos prejuízos para os condôminos.
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	 Um condomínio é 
um patrimônio de domínio 
coletivo e, por esse mo-
tivo, é fundamental partici-
par os seus integrantes no 
que diz respeito às delib-
erações, informe, normas 
e demais novidades de in-
teresse geral. É importante 
que o síndico mantenha um 
canal aberto de comunica-
ção com os condôminos, 
seja para enviar informações 
e também para manter-se 
disponível para receber su-
gestões, dúvidas ou críticas.
	 A internet facilitou 
bastante a dinâmica admi-
nistrativa do condomínio. 
Isso porque atualmente é 
muito simples se comunicar 
através dela - e o melhor: sem 
custo algum! Muitos con-
domínios mantêm blogs ou 
até mesmo sites atualizados 
com informações práticas 
sobre a rotina condominial, 
desde as finanças até avisos 
sobre uso de áreas comuns. 
	 No entanto, o bom e 

velho e-mail continua sendo 
o meio mais rápido, fácil e 
eficaz para estabelecer um 
diálogo com os condôminos. 
O ideal é que a administração 
possua um endereço próprio, 
que não seja o contato pes-
soal do síndico. Dessa forma, 
há uma melhor separação 
entre as atividades sindicais 
e privadas do gestor. Outro 
fator relevante é que os man-
datos geralmente se alter-
nam de dois em dois anos e 
ficar trocando de endereço 
sempre que se inicia um 
novo não é interessante.
	 Um segundo ponto 
a destacar é a atualização do 
cadastro. É essencial que o 
síndico mantenha uma lista 
válida, sempre alimentando 
com os contatos dos novos 
condôminos e excluindo 
os que se mudaram. Além 
dessas medidas, outras ini-
ciativas práticas na hora de 
redigir o e-mail colaboram 
para que a mensagem seja 
transmitida de forma eficaz:

1)	 ASSUNTO: o cam-
po destinado ao “assunto” 
do e-mail muitas vezes é 
negligenciado, sendo preen-
chido de forma vaga ou 
mesmo deixado em branco. 
O ideal é escrever de forma 
resumida e objetiva de que 
se trata a mensagem. Exem-
plo: “Orientações sobre uso 
do salão de festas” ou “Ata 
da assembleia nº 012 do dia 
12/06/2015”. O uso de pala-
vras-chave facilitará a busca 
e também chama mais a 
atenção do leitor para o con-
teúdo. A clareza também se 
aplica à escrita do corpo do 
texto, seja breve e sucinto. 

2)	 QUEM DEVE 
RECEBER: Evite en
cher a caixa de entrada dos 
condôminos com informa-
ções que não lhes dizem re-
speito. Se um conteúdo é 
direcionado especificamente 
ao Conselho Fiscal ou a uma 
comissão de moradores, en-
vie o e-mail apenas para 

quem de fato deve recebê-lo. 

3)	 SEJA PROFIS-
SIONAL: A função do email 
do condomínio é estritamente 
formal, serve para transmitir 
aos condôminos informa-
ções relevantes de interesse 
coletivo. A coloquialidade 

deve ser evitada, e isso in-
clui desde a linguagem (que 
deve ser formal) ao con-
teúdo. Não é de bom tom 
ficar compartilhando virais, 
correntes, mensagens reli-
giosas ou piadas neste canal 
de comunicação pública.
Jornalista é colaboradora do

 Jornal do Síndico

Comunicação é fundamental!

*Cecilia Lima
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Legislação *Cecilia Lima

Dívida de condomínio é transmitida a herdeiros
	 O que acontece 
quando um condômino 
inadimplente morre dei-
xando uma dívida com o 
condomínio? Com quem fica 
o prejuízo? A situação é co-
mum e não são raras as vezes 
em que as partes não chegam 
a uma negociação amigável, 
acabando por levar o caso 
para deliberação na Justiça. 
	 As contas não mor-
rem com o inadimplente. Essa 
é uma das circunstâncias em 
que os débitos são transferi-
dos aos herdeiros do falecido. 
Isso acontece porque as dívi-
das estão relacionadas a um 
bem alienado, no caso um 
imóvel. O mesmo se aplica a 
dívidas com IPTU, por exem-
plo. Dependendo do valor da 
dívida, pode não valer a pena 
ficar com o imóvel e, por 
isso, muitos herdeiros renun-
ciam à herança, ficando sem 
patrimônio, mas em compen-
sação também sem dívidas.
	 Herdeiros respon-

dem proporcionalmente por 
dívida após a partilha. Isso 
significa que os beneficia-
dos pela sucessão devem 
responder por dívidas do 
falecido na proporção da 
parte que lhes coube na he-
rança, e não até o limite indi-
vidual do quinhão recebido. 
	 Esse é o entendi-
mento da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), que julgou recurso es-
pecial que discutia execução 
de dívida ajuizada após a par-
tilha. A execução dizia res-
peito a dívidas condominiais 
contraídas pelo autor da he-
rança. O montante, acrescido 
de correção monetária e ju-
ros, ultrapassava R$ 87 mil. 
Como a penhora do imóvel 
não foi suficiente para quitar o 
débito, o condomínio moveu 
ação contra os herdeiros.
	 O juízo de pri-
meira instância determinou 
o bloqueio das contas dos 
sucessores e rejeitou a im-
pugnação à execução. Uma 

das herdeiras recorreu ao 
Tribunal de Justiça de São 
Paulo, que determinou que 
a execução se limitasse a 
5,55% do valor da dívida, 
percentual correspondente 
ao quinhão recebido por ela.

Proporcional à herança

	 No recurso especial, 
o condomínio alegou que a 
decisão afrontou os artigos 
1.792 e 1.997 do Código Ci-
vil e o artigo 597 do Código de 
Processo Civil, pois o percen-
tual de 5,55% deveria corres-
ponder ao valor da herança, 
e não ao valor da execução.
	 O relator, ministro 
Luis Felipe Salomão, negou 
provimento ao recurso. Se-
gundo ele, “feita a partilha, 
cada herdeiro responde pelas 
dívidas (divisíveis) do fa-
lecido dentro das forças da 
herança e na proporção da 
parte que lhe coube, e não 
necessariamente no limite 
de seu quinhão hereditário”.

	 Segundo Salomão, 
não há solidariedade entre 
os herdeiros de dívidas di-
visíveis, por isso caberá ao 

credor executar os herdeiros 
observando a proporção da 
parte que coube a cada um.
Jornalista é colaboradora do

 Jornal do Síndico

deve ser evitada, e isso in-
clui desde a linguagem (que 
deve ser formal) ao con-
teúdo. Não é de bom tom 
ficar compartilhando virais, 
correntes, mensagens reli-
giosas ou piadas neste canal 
de comunicação pública.
Jornalista é colaboradora do

 Jornal do Síndico
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	 Antes mais restrito 
às regiões Sul e Sudeste, o 
sistema de abastecimento de 
gás para edifícios residen-
ciais ganhou popularidade 
em todo o Brasil e hoje já é 
uma realidade em milhares 
de condomínios no país. A 
proposta bem aceita é a de 
maior praticidade para o mo-
rador e também economia. 
	 As vantagens desse 
tipo de energia já são bas-
tante conhecidas, mas é pre-
ciso ressaltar a necessidade 
de manutenção adequada 
para preservar a segurança 
do prédio e seus habitantes. 
Tanto para os que ainda não 
possuem o sistema e preten-
dem se adaptar, quanto para 
os que já usufruem do gás, é 
fundamental que o síndico 
conheça como funciona essa 
distribuição, bem como os 
cuidados a serem procedidos. 
	 Para isso, o síndico 
precisa se munir de informa-
ções sobre o assunto. As ins-
talações de gás são reguladas 

por normas técnicas da ABNT 
(Associação Brasileira de 
Normas Técnicas), portanto 
é essencial pesquisar e a lei-
tura é obrigatória. São elas: 

•	 NBR 13523 
(aborda procedimentos e 
condições de segurança para 
o armazenamento do GLP); 

•	 NBR 13103 (dispõe 
sobre Instalação de Aparelhos 
a Gás para Uso Residencial - 
Requisitos dos Ambientes); 

•	 NBR 15526 (diz re-
speito às Redes de Distri-
buição Interna para Gases 
Combustíveis em Instala-
ções Residenciais e Comer-
ciais – Projeto e Execução);
 
•	 NBR 15923 (nor-
ma de inspeção de rede 
de distribuição interna de 
gases combustíveis em ins-
talações residenciais e ins-
talações de aparelhos a 
gás para uso residencial).

	 É importante lembrar 
que manutenções periódicas 
devem ser realizadas mesmo 
em prédios recém estabeleci-
dos, pois infelizmente muitas 
vezes as construtoras não pro-
cedem com todas as exigên-
cias adequadas para a instala-
ção da rede visível e embutida. 

	 Portanto, é interes-
sante contar com a avalia-
ção de um profissional ga-
sista experiente para detectar 
eventuais falhas e receber 
orientações sobre o uso do 
sistema. A manutenção pre-
ventiva é a melhor alternativa 
- mais econômica e segura 

- para evitar vazamentos e, 
por consequência, possíveis 
acidentes envolvendo o gás. 

Jornalista é colaborador do
 Jornal do Síndico

O que o síndico precisa saber sobre distribuição de gás

*Cecilia Lima
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Jurisprudência

TJ-SP - Apelação APL 
00510355020098260562 
SP 0051035-
5 0 . 2 0 0 9 . 8 . 2 6 . 0 5 6 2 
( T J - S P )
Data de publica-
ção: 20/05/2014
Ementa: CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO. Vazamento 
em tubulação hidráulica 
de uso comum. Conserto 
incorretamente realizado 
pelo condomínio. Neces-
sidade de correção por 
condôminos titulares da 
unidade autônoma af-
etada. Ressarcimento 
devido. Culpa exclusiva 
do condomínio. Danos 
morais não configurados. 
Juros moratórios devidos 
desde os desembolsos 
porque desconhecida a 
data exata do ilícito abso-
luto. Sucumbência recípr-
oca reconhecida. Apela-
ções providas em parte.

TJ-SP - Apelação APL 
02317571520068260100 
SP 0231757-
1 5 . 2 0 0 6 . 8 . 2 6 . 0 1 0 0 
( T J - S P )
Data de publica-
ção: 26/09/2014
Ementa: CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO - Assembleia 
- Nulidade - Não carac-
terização - Aprovação de 

obras - Benfeitorias úteis, 
que potencializam o 
aproveitamento a área co-
mum do condomínio, cujo 
quórum depende do voto 
da maioria dos condômi-
nos - Incidência do art. 
1.341, II, do CC. Obras 
que não importaram em 
modificações capazes de 
comprometer o conjunto 
arquitetônico e, portanto, 
não são consideradas al-
terações de fachada do 
edifício - Sentença manti-
da - Recurso desprovido.

TJ-RS - Apelação Cív-
el AC 70063291934 
RS (TJ-RS)
Data de publica-
ção: 27/05/2015
Ementa: APELAÇÃO 
CÍVEL. CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO. DESPE-
SAS CONDOMINIAIS. 
AÇÃO DE COBRAN-
ÇA. AÇÃO DE CO-
BRANÇA. PAGAMEN-
TO. ÔNUS DA PROVA. 
Na ação de cobrança, 
uma vez demonstrado o 
fato constitutivo do di-
reito do autor, ao réu in-
cumbe fazer prova do 
pagamento por aplicação 
da regra contida no inc. 
II do art. 333 do CPC. - 
Ausente comprovação 

impõe-se a procedência 
da ação. RECURSO DE-
SPROVIDO. (Apelação 
Cível Nº 70063291934, 
Décima Oitava Câma-
ra Cível, Tribunal de 
Justiça do RS, Relator: 
João Moreno Pomar, Jul-
gado em 21/05/2015).

TJ-SP - Apelação APL 
00200598320128260003 
SP 0020059-
8 3 . 2 0 1 2 . 8 . 2 6 . 0 0 0 3 
( T J - S P )
Data de publica-
ção: 19/08/2014
Ementa: CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO - Modificação 
de porta de entrada da un-
idade - Alteração que não 
é da fachada - Fotogra-
fias que demonstram se-
melhanças entre as duas 
portas - Rigorismo ex-
acerbado da vida condo-
minial que deve ser com-
batido, sob pena de tornar 
inviável a convivência 
entre moradores - Inocor-
rência, de outra banda, 
de reparo moral inden-
izável - Recurso parcial-
mente provido para 
permitir a manutenção 
da porta instalada pelo 
condômino, repelidos os 
danos morais e invertidos 
os ônus sucumbenciais.

TJ-SP - Apelação APL 
00404803720108260562 
SP 0040480-
3 7 . 2 0 1 0 . 8 . 2 6 . 0 5 6 2 
( T J - S P )
Data de publica-
ção: 02/07/2014
Ementa: AÇÃO DE OB-
RIGAÇÃO DE FAZER. 
CONDOMÍNIO EDILÍ-
CIO. Autor que busca 
cominar à ré a obrigação 
de manter a porta de seu 
apartamento conforme 
estipulado em conven-
ção. Decisão que julgou 
improcedente o pedido, 
por estar prescrita a pre-
tensão. Discussão sobre 
quando de fato ocor-
reu a troca da porta do 
apartamento da ré. Ex-
istência de polêmica. 
Fatos que demandam 
instrução probatória. 
Cerceamento de defesa. 
Sentença anulada para 
prosseguimento da in-
strução. Recurso provido.

TJ-SP - Apelação APL 
00244782120128260562 
SP 0024478-
2 1 . 2 0 1 2 . 8 . 2 6 . 0 5 6 2 
( T J - S P )
Data de publica-
ção: 24/03/2014
Ementa: CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO - Vaga de ga-

ragem - Decisão judicial 
que determinou que não 
houvesse mais vagas ex-
clusivas, existindo, ape-
nas, as de uso comum 
- Condômino que insiste 
em manter a situação 
anterior - Imposição de 
multas pelo descumpri-
mento de decisão judi-
cial sobre o uso do esta-
cionamento - Aplicação 
do disposto no art. 252 
do Regimento Interno 
deste Tribunal - Sentença 
de procedência mantida 
- Recurso desprovido.

TJ-SP - Apelação APL 
00043537020118260011 
SP 0004353-
7 0 . 2 0 1 1 . 8 . 2 6 . 0 0 1 1 
( T J - S P )
Data de publica-
ção: 20/05/2014
Ementa: CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO. Alteração 
de fachada. Inadmis-
sibilidade. Violação do 
art. 1336 , III do Códi-
go Civil . Cerceamento 
de provas inexistente. 
Sentença correta. Su-
ficientes fundamentos 
ratificados (art. 252 do 
Regimento Interno). 
Apelação não provida.
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Conselho fiscal, suas competências e atribuições
	 De acordo com 
o novo Código Civil, a 
eleição para composição 
de um conselho fiscal ou 
consultivo é opcional. Está 
explícito no artigo 1356 
que “poderá haver no con-
domínio um conselho fiscal, 
composto de três membros, 
eleitos pela assembleia, por 
prazo não superior a dois 
anos, ao qual compete dar 
parecer sobre as contas do 
síndico”. Se estiver previsto 
na Convenção, o corpo dire-
tivo do condomínio poderá 
contar ainda com Conselho 
Consultivo, órgão de con-
sulta do síndico, também 
formado por três membros.
	 Embora não seja 
obrigatório, muitos con-
domínios preservaram a 
existência dos conselhos 
fiscal e consultivo, pois 
trata-se de um mecanismo 
que oferece maior transpar-
ência à gestão, bem como 
maior participação dos 
condôminos na administ-
ração direta, com a possi-

bilidade de maior vigilância 
nas contas do condomínio. 
	 Conforme disposto 
em lei, o Conselho Fiscal 
deve ser constituído por três 
membros, os quais são elei-
tos com o objetivo de fisca-
lizar toda a movimentação 
financeira do condomínio 
e auxiliar o síndico em sua 
gestão. Dentre as funções 
exercidas estão: a análise 
das contas apresentadas 
pelo síndico e a conferên-
cia dessas informações com 
os documentos que com-
provam sua legitimidade. 
	 Uma atribuição por 
vezes polêmica é de que 
os conselheiros fiscais pos-
suem competência para au-
torizar o síndico a efetuar 
despesas extraordinárias 
não previstas no orçamen-
to, o que vem a acarretar 
gastos extraordinários a 
serem rateados por todos 
os condôminos. Por fim, é 
função deste mesmo con-
selho a elaboração e apre-
sentação em assembleia de 

um parecer sobre as con-
tas do condomínio, para 
as quais deve ou não reco-
mendar a aprovação e apon-
tar informações que mere-
cem ser melhor justificadas.
	 Segundo o Código 
Civil, o mandato dos conse-
lheiros fiscais e consultivos 
não é irrevogável. Havendo 
iniciativa coletiva, ele pode 
ser destituído a qualquer 
tempo através de delibera-
ção em assembleias gerais. 
	 Ainda que a institui-
ção do conselho seja vista 
por muitas pessoas como 
uma burocracia de pouca 
utilidade, é válido lembrar 
que são bem vindos todos 
os mecanismos que coíbam 
uma gestão irresponsável e 
danosa ou até mesmo im-
probidade praticada com a 
receita do condomínio, que 
é um patrimônio coletivo. 
	 Por fim, é impor-
tante também frisar que as 
atribuições de conselheiro 
e síndico não se confun-
dem. Cada cargo tem sua 

finalidade, sendo o síndico 
o topo da hierarquia com 
poderes legitimados em 
eleição. Se cada parte tra-
balhar em prol do bem co
mum, exercendo bem suas 

funções, quem ganha mais 
é o condomínio com maior 
transparência e eficiência.

O autor é colaborador do
 Jornal do Síndico

Seu Condomínio *Cecilia Lima

	 O Brasil vive atu-
almente a sua pior crise 
hídrica, o que tem feito a 
tarifa cobrada pelo abas-
tecimento de água subir em 
vários estados. O valor mais 
alto, por consequência, gera 
maiores despesas nas con-
tas do condomínio. Tal rea-
lidade tem feito com que al-
gumas pessoas recorram a 
métodos ilegais para poupar 
dinheiro. Tal artimanha é 
crime e, sendo comprovado, 
o síndico do prédio respon-
de judicialmente pelo ato.
	 A capital paulista é 
uma das cidades que mais 
estão sofrendo com a atual 
crise hídrica e é também 
onde se registram mais ocor-
rências de desvios, as chama-
das “gambiarras” ou “gatos”. 
De acordo com a Sabesp 
(Cia. De Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo), 
só no primeiro trimestre 
deste ano foram identifica-
das quase 3,8 mil fraudes 



9JORNAL DO SÍNDICO /  JULHO  / 2015

funções, quem ganha mais 
é o condomínio com maior 
transparência e eficiência.

O autor é colaborador do
 Jornal do Síndico

Administração *Cecilia Lima

Furto de água: 

	 O Brasil vive atu-
almente a sua pior crise 
hídrica, o que tem feito a 
tarifa cobrada pelo abas-
tecimento de água subir em 
vários estados. O valor mais 
alto, por consequência, gera 
maiores despesas nas con-
tas do condomínio. Tal rea-
lidade tem feito com que al-
gumas pessoas recorram a 
métodos ilegais para poupar 
dinheiro. Tal artimanha é 
crime e, sendo comprovado, 
o síndico do prédio respon-
de judicialmente pelo ato.
	 A capital paulista é 
uma das cidades que mais 
estão sofrendo com a atual 
crise hídrica e é também 
onde se registram mais ocor-
rências de desvios, as chama-
das “gambiarras” ou “gatos”. 
De acordo com a Sabesp 
(Cia. De Saneamento Básico 
do Estado de São Paulo), 
só no primeiro trimestre 
deste ano foram identifica-
das quase 3,8 mil fraudes 

na região metropolitana. 
	 Em junho, foi desc-
oberta em um prédio com 
101 apartamentos e salas co-
merciais na capital uma peça 
instalada no cano por onde a 
água chegava da rua e permi-
tia que cerca de 900 mil litros 
de água fossem desviados 
todos os meses, pois parte da 
água não passava pelo medi-
dor. A suspeita foi despertada 
porque o condomínio tinha 
um gasto que variava apenas 
entre 800 mil e 1,5 milhão de 
litros por mês, o que vem a 
ser metade do que esperado 
para um edifício deste porte.
	 A Sabesp, no entan-
to, não era a única enganada 
no esquema. Os condôminos 
do prédio também foram víti-
mas do crime, inclusive par-
tiu deles a iniciativa da Sa-
besp para averiguar se havia 
alguma irregularidade. Isso 
porque os balancetes apre-
sentados mostravam altas 
despesas com o abastecimen-
to de água. As contas de água 

reais não batiam com o que 
era cobrado dos moradores. 
	 A síndica do con-
domínio será investigada 
pela polícia pelo crime de 
furto de água. Desde 1940, 
com a sanção da Lei nº 2848, 
furtar água é crime previsto 
no Código Penal Brasileiro. 
O crime de furto corresponde 
ao Artigo 155 do Código Pe-
nal Brasileiro, prevendo pena 
de um a quatro anos de re-
clusão e multa. A lei diz que o 
crime é uma ação de “subtrair 
para si ou para outrem coisa 
alheia móvel”. Entretanto, 
mesmo com a clareza da lei, 
as ocorrências desse tipo de 
delito não pararam de ocorrer.
	 No caso relatado, 
além da concessionária do 
serviço de abastecimento, os 
condôminos também foram 
lesados. Uma maneira de 
evitar esse tipo de fraude é 
a instalação de hidrômetros 
individuais para cada uni-
dade em substituição à con-
tagem coletiva, que muitas 

vezes não é justa. Nesse tipo 
de sistema, as contradições 
são comuns, por exemplo, 
um apartamento com 6 mo-
radores pagar a mesma taxa 

que um morador que viva 
sozinho. A individualização 
da medição é uma saída para 
uma cobrança mais adequada. 
Jornalista é colaboradora do

 Jornal do Síndico

Síndico pode responder criminalmente por desvios
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Dicas

Piso para garagem

	 A garagem é um espaço 
no condomínio de fluxo de veícu-
los e cargas e, por isso, o piso que 
reveste esse espaço deve ter pro-
priedades específicas para supor-
tar as exigências com uma vida 
útil satisfatória. Existem no mer-
cado várias opções para atender 
a essas demandas. A contrata-
ção de um especialista para a 
obra garantirá um bom resultado. 

	 Opção comum são as arga-
massas de bases cimentícias, com-
pletadas com materiais aditivos de 
base acrílica ou PVA, que propor-
cionam alta resistência à abrasão 
e pequena espessura e proporcio-
nam uma aparência homogênea ao 
piso. Dependendo da disposição 
para investimento, é possível ob-
ter um acabamento mais sofistica-
do com a resina Epóxi (exclusiva 
para pisos internos). Embora tenha 
um custo mais elevado, o resul-
tado é um ambiente mais bonito.

Papel de parede

	 O papel de parede é uma opção bem vinda para decorar áreas de uso comum do condomínio como 
o hall, salão de festas e demais espaços de lazer. Ele não precisa ser usado necessariamente revestindo 
toda a extensão do espaço. Uma tendência atual é o uso desse recurso para destacar apenas uma parede, 
rompendo a monotonia. 

	 A variedade de papel de parede no mercado é imensa, tanto em termos de material e aplicação 
(como é o caso dos venéficos autoadesivos), quanto em cores e estampas. Com os novos modelos adesiva-
dos, é possível instalá-los até em locais úmidos como banheiro e copas. Não há limites para a criativi-
dade! Essa pode ser também uma opção mais barata para mudar a decoração de um ambiente ou esconder 
pequenas imperfeições sem ter que fazer uma reforma completa.

Escala de porteiros

	 O trabalho executado por um porteiro é muito importante na rotina do condomínio. Saiba que 
as jornadas de trabalho desse funcionário devem atender a exigências legais. Para que haja um bom 
funcionamento da portaria, são necessários pelo menos cinco funcionários, sendo um deles o folguista.

	 Existem várias modalidades de escalas, as quais devem ser montadas sempre observando o limite de 
8 horas/dia e 44 horas semanais, determinado pela Constituição Federal. Uma opção é a 5X1 (cinco dias de 
trabalho para um de descanso) ou 6X1 (seis dias de trabalho para um de descanso). Para a jornada de 12 horas/
dia, o turno de 12 horas de trabalho deverá ser sucedido por um período de 36 horas de descanso (12X36). Nor-
malmente, as escalas de 5X1 e 6X1 incluem períodos que vão das 6h às 14h; das 14h às 22h e das 22h às 06h.
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*Cecilia Lima

	 Segurança patrimo-
nial é indispensável e as 
câmeras de vigilância são 
as principais ferramentas 
para assegurar um sistema 
de vídeo realmente efe-
tivo. Aparelhos analógicos 
e aparelhos IP ainda são as 
principais opções do mer-
cado e disputam a prefe-
rência de profis-
sionais da área.
	 As câmeras analógi-
cas, mais antigas, atraem 
pelo preço baixo, mas não 
oferecem qualidade de 
imagem equivalente à sua 
concorrente. As câmeras IP 
são mais modernas e ofer-
ecem ótima qualidade de 
imagem e, em alguns mod-
elos, de áudio. Entretanto, 
se comparadas ao modelo 
analógico, o investimento 
para a implementação é 
bastante elevado e requer 

conhecimento mais quali-
ficado em termos de rede. 
	 Para diminuir a 
discrepância entre os dois 
modelos, uma tendência 
crescente no mercado é a 
câmera HD, que representa 
o equilíbrio entre quali-
dade e custo-benefício. Os 
modelos em alta definição 
possibilitam evoluir sem 
desperdiçar a estrutura dei-
xada pelo modelo analógico. 
	 De acordo com An-
tônio José Claudio Filho, 
Diretor Comercial da By-
con - empresa especializada 
em sistemas de gravação 
e transmissão de vídeo/
áudio aplicado a sistemas 
de segurança - as câmeras 
HD, assim como o modelo 
mais econômico, funcio-
nam através do cabo coa-
xial e não desperdiçam 
toda a fiação já instalada 

nas redes que utilizavam 
câmeras analógicas. No 
entanto garantem a quali-
dade de imagem semel-
hante aos modelos IP. 
	 “Nas três tecnolo-
gias HD existentes, CVI, 
TVI e AHD, evolui rapi-
damente os modelos de 
gravadores, na sua maio-
ria híbridos, ou seja, acei-
tam as antigas câmeras 
analógicas e as novas HD. 
Alguns deles já aceitam 
as câmeras IP também. E, 
em tempos onde cada vez 
mais gestores de TI e se-
gurança certamente serão 
cobrados por economia e 
redução nos investimentos, 
câmeras HD serão uma res-
posta eficiente e adequada à 
situação”, pondera Cláudio. 
	 Desta maneira 
o uso de câmeras IP se 
torna opcional, caso seja 

realmente necessário, 
ou em pontos de cober-
tura estratégicos, confi-
gurando assim um siste-
ma de segurança híbrido. 
“Flexibilidade, custo-
benefício atraente e pos-
sibilidade de evolução 
tecnológica sem desperdí

cio e com custo-benefício 
atraente, em um merca
do até então dicotômico 
(analógico x IP), os mode-
los HD são uma alternativa 
racional, segura e equilibra-
da”, conclui o especialista.

	 O  autor é colaborador do 
Jornal do Síndico

Segurança

Circuito Fechado de Televisão em 
tecnologia HD é tendência
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Meu Condomínio

	 Mesmo consciente 
do término do seu mandato, 
há síndicos que continuam 
atuando como tal, mesmo 
não tendo a homologação 
dos demais condôminos. 
O que ele não sabe é que 
esta decisão pode compro-
meter o seu trabalho, e ele 
deve assumir todos os riscos 
que venham a ocorrer. Ele 
passa a ser um síndico-ges-
tor, totalmente dependente 
dos demais condôminos.
	 O que acontece quan-
do o síndico deixa de fluir em 
silêncio o fim de seu manda-
to, não convoca nova eleição 
e os co-proprietários também 
permanecem inerte? São nu-
los, anuláveis, ineficazes ou 
válidos os atos que pratica 
no exercício irregular de sua 
expirada gestão? Seria, por 
exemplo, válida a convo-
cação de assembléia para a 
eleição de novos síndicos, 
meses após término de sua 

gestão, ou seria necessário 
os condôminos se autocon-
vocarem, mediante assi-
natura de ¼ dos proprietá-
rios de frações, como diz a lei?
	 Como ficam os atos de 
administração praticados pelo 
síndico, durante esse período, 
como emissão e envio de ba-
lancetes, pagamentos de 
funcionários e obrigações 
sociais, cobrança de taxas, 
representação legal do con-
domínio em juízo e fora 
dele, providências de ma-
nutenção e conservação do 
prédio? O Jurista J. Nasci-
mento Franco (condomínio, 
RT) sustenta que “quando 
termina o prazo do man-
dato do síndico sem eleição 
de outro, duas soluções po-
dem ocorrer para se evitar 
acefalia do condomínio: O 
síndico continua até a eleição 
no exercício da função, ou 
a transfere ao subsíndico, 
se existir, ou ainda, a qual-
quer membro do Conselho 

Consultivo, que deverá con-
vocar uma assembléia para 
eleger a nova administração”.
	 Segundo o comenta-
rista, “em qualquer uma des-
sas hipóteses, são válidos os 
atos praticados pelo síndico 
de fato, não só porque é de 
se repelir a idéia de con-
domínio sem alguém que o 
dirija, como também porque 
é de se presumir, no caso, 
como prorrogado o mandato 
por tempo indeterminado”.
	 Aceite a tese de que 
tais atos não são nulos ou 
anuláveis, tendo eficácia e 
validade perante os condômi-
nos e terceiros, ficaria então 
tudo do mesmo tamanho, 
como se nada tivesse acon-
tecido? Não é bem assim.

Gestão de Negócios

	 Se não transferir o 
cargo para síndico regular-
mente eleito, continuará de-
sempenhando sua função 

normalmente, porém na qual-
idade de síndico de fato, ou, 
mais precisamente, como ges-
tor de negócios. Como síndi-
co-gestor, ficará subordinado 
ao condomínio e ás pessoas 
com quem tratar. Se ele inici-
ar seu período de prorrogação 
“contra a vontade manifesta 
ou presumível do interessado 
(ou seja, do condomínio), 
responderá o gestor até pelos 
casos fortuitos, não provando 
que teriam sobrevindo, ainda 
quando se houvesse abstido”.
	 Outras normas 
também se aplicam, sem-
pre em desfavor do síndico, 
como a que diz que “o ges-
tor responde pelo caso for-
tuito quando fizer operações 
arriscadas, ainda que o dono 
(leia-se condomínio) costu-
masse fazê-las, ou quando 
preterir interesses deste por 
amor dos seus”. A linguagem 
do nosso Código Civil parece 
antiquada, mas é bem clara. 

O Síndico de fato coloca seu 
patrimônio sob risco de even-
tual ação de indenização, por 
qualquer prejuízo – direto ou 
indireto, de boa fé ou de má-
fé, que possa causar ao prédio.
	 “Para desobrigar-
se de tal fardo, quando da 
eleição do novo síndico, 
deverá solicitar que a as-
sembléia de condôminos 
expressamente aprove suas 
contas e atos graciosos, pois 
a ratificação pura e simples 
do dono do negócio (do con-
domínio) retroage ao dia do 
começo da gestão e produz 
todos os efeitos do mandato”.
	 Registre-se ainda 
que o exercício da sindica-
tura de fato presume-se gra-
tuito, não tendo o síndico di-
reto à remuneração aprovada 
para a sua gestão regular, o 
que é um bom motivo para 
evitar tal conhecimento.
Jornalista é colaboradora do 

Jornal do Síndico

*Luiz Fernando Queiroz

Síndico-gestor é alternativa para condôminos que não 
elegem novo administrador
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ADMINISTRADORA DE CONDOMÍNIOS DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA D’ ÁGUA

LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

IMPERMEABILIZAÇÃO

DEDETIZADORA

GÁS - SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS PARA GÁS

ENCANADORES

EXTINTORES

BOMBAS E MOTORES

COLETA DE RECICLÁVEIS
MANUTENÇÃO PREDIAL



MANUTENÇÃO PREDIAL

14
Classíndico

MANUTENÇÃO PREDIAL

JORNAL DO SÍNDICO /  JULHO  /  2015

MANUTENÇÃO PREDIAL

PINTURAS
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JORNAL DO SÍNDICO /  JULHO  /  2015

PINTURAS

PORTA CORTA-FOGO

SERRALHERIA

TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS

PINTURAS
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